
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2050352 - MA (2023/0030604-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : REFRESCOS GUARARAPES LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
ALEXANDRE KRUEL JOBIM - DF014482
FRANCO BET DE MORAES SILVA - SP297770
PAULA CRISTINA TRAVAIN - SP169151
ULISSES CESAR MARTINS DE SOUSA - MA004462

AGRAVADO : J. F. S. ARAÚJO 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO MOREIRA MARANHÃO NETO - MA006297

EMANUELLE DE JESUS PINTO MARTINS - MA009754
RICARDO FERREIRA VALENTE FILHO - RN012728
RICARDO FERREIRA VALENTE FILHO - CE033987A

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  recurso  especial  manejado  em  cumprimento  de
sentença,  no  qual  se  discutia  a  substituição  de  penhora  em
dinheiro por  seguro-garantia  judicial  e  o afastamento de multa
aplicada  com  fundamento  no  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC.  A
agravante  sustentou  que  a  controvérsia  envolveria  apenas
revaloração jurídica dos fatos, sem necessidade de revolvimento
probatório,  além  de  defender  o  caráter  prequestionador  dos
embargos de declaração anteriormente opostos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  definir  se a análise da
possibilidade de substituição da penhora em dinheiro por seguro-
garantia judicial demanda reexame do conjunto fático-probatório,
atraindo a incidência da Súmula nº 7/STJ; e (ii) estabelecer se a
revisão  da  multa  aplicada  por  embargos  de  declaração
considerados  protelatórios  pode  ser  realizada  em  recurso
especial sem incursão na matéria fática.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 . Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do
art.  253,  parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior
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Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu

do recurso especial interposto (e-STJ fls. 2147/2152)..

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do

Código de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica,  contudo, hipótese

que resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente

lançados,  motivo pelo qual  mantenho a decisão agravada pelos fundamentos

anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da

presente decisão

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  REFRESCOS
GUARARAPES  LTDA  contra  o  seguinte  acórdão  (e-STJ  fls.
1747-1780): 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
ERRO  MATERIAL.  CORREÇAO  DE  OFÍCIO.  POSSIBLIDADE.
PRECEDENTES  STJ.  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  EFEITO  SUSPENSVO
AUTOMÁTICO. PENHORA VIA BACENJUD. ART. 1.026,  CPC/2015.
SUBSTITUIÇÃO  POR  APÓLICE  DE  SEGURO  DE  GARANTIA.
IMPOSSIBILIDADE.  OBJETO  DA  PENHORA  (DINHEIRO)  DOTADO
DE  MAIOR  LIQUIDEZ  E  EFETIVIDADE  À  EXECUÇÃO.  FALTA  DE
DEMONSTRAÇÂO DE QUE A PENHORA DO DINHEIRO IMPLICARÁ
D I F I C U L D A D E S F I N A N C E I R A S . S T J . D E C I S Õ E S
A  G  R  A  V  A  D  A  S  MANTIDAS.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
IMPROVIDO.

1. O STJ e demais tribunais tem decidido que o erro material é passível
de correção a qualquer tempo, de ofício ou a requerimento das partes,
pois não transita em julgado. Situação em que o magistrado de base

Documento eletrônico VDA57650640 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:01:43
Código de Controle do Documento: 8520e0a4-63e5-4af4-961e-3e291539922e



corrigiu erro material em atendimento a decisum proferido pelo tribunal
ao qual é vinculado.

2.  Ainda  na  vigência  do  a  lei  n.º  ao  revogar  o  §  1º  doCPC/73,
11.382/2006, art. 739 daquele codex, eliminou do sistema processual
brasileiro  a  concessão automática  de  efeito  suspensivo  à  execução
pela simples oposição de petição de Embargos à Execução, passando
este a depender de provimento judicial  específico,  que pressupõe a
demonstração de que o prosseguimento da execução possa acarretar
ao executado dano de difícil ou incerta reparação. Sistemática mantida
pelo  do  art.  1.026  onde a  interposição  de  aclaratórios  tão  somente
interrompemCPC/15 o prazo para o aviamento do competente recurso. 

3.  O  princípio  da  menor  onerosidade  da  execução  não  é  absoluto,
devendo ser observado em consonância com o princípio da efetividade
da (e-STJ Fl.2147) execução, preservando-se o interesse do credor.
Precedentes do STJ. 

4.  A penhora de dinheiro assume posição preferencial  no elenco de
bens penhoráveis (CPC, e § 1º), razão pela qual a art. 835, inciso I
substituição por apólice de seguro garantia exige o preenchimento dos
requisitos  do  §  2º  do  CPC  e,  ainda,  nos  termos  da  art.  835,
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  concordância  do
exequente,  bem  assim  a  demonstração  de  efetivo  prejuízo  ao
executado pela manutenção da penhora, o que não restou observado
no presente caso, pelo que o indeferimento da substituição é medida
que se impõe.

5. Agravo de Instrumento CONHECIDO e IMPROVIDO.

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. 

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese,
que o acórdão recorrido violou os arts. 805, 835, § 2º, 848, 1.022 e
1.026, § 2º, do CPC e dissídio jurisprudencial (e-STJ fls. 1817-1863). 

O recurso especial foi admitido nos autos. Intimada, a parte recorrida
afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fl. 2052-2081). 

É o relatório. DECIDO.

O recurso é tempestivo, nos termos do Processo Civil. § 5º, art. 1.003,
do Código De Processo Civil.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  estabelece  que:  "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

A controvérsia central reside em definir se, à luz dos arts. 805, 835, §
2º, 847 e 848 do CPC, seria obrigatória a substituição da penhora em
dinheiro por seguro garantia judicial, desde que atendidos os requisitos
legais formais.

O Tribunal de origem concluiu, com base nas circunstâncias concretas
do  caso,  que  a  penhora  em  dinheiro  observa  a  ordem  legal  de
preferência (art. 835, I, do CPC), não houve comprovação de prejuízo
grave  ou  inviabilidade financeira  à  executada,  inexistiu  anuência  do
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exequente e não restou demonstrada a inexistência de risco ao credor.
(e-STJ Fl.2148) 

Pois bem. A pretensão recursal,  no ponto, esbarra no óbice da Isso
porque a verificação da menor onerosidade ao executado, daSúmula
7/STJ, ausência de prejuízo ao exequente e da idoneidade concreta da
garantia  ofertada  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
providência inviável na via especial.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, embora o § 2º,
do CPC equipare o seguro garantia ao dinheiro para fins deart. 835,
substituição, tal equiparação não é automática nem absoluta, cabendo
ao magistrado da execução avaliar as peculiaridades do caso concreto.

A  recorrente  sustenta  violação  ao  §  2º,  do  CPC,  ao  art.  1.026,
argumento de que seus embargos de declaração não teriam caráter
protelatório. 

O  Tribunal  de  origem,  contudo,  consignou  expressamente  que  os
embargos,  reiteraram  argumentos  já  apreciados,  não  apontaram
omissão, contradição ou obscuridade e objetivaram rediscutir o mérito
da decisão. 

A revisão da conclusão quanto ao caráter manifestamente protelatório
dos  embargos  de  declaração  também  demandaria  reexame  do
conteúdo das peças processuais e do contexto procedimental, o que é
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula  nº  7  do  STJ."(AgInt  no  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira  R  Esp  n.  2.151.760/SC, Turma,  julgado  em  DJEN  de  )
9/12/2024, 12/12/2024. No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DECONSTRUTORA/VENDEDORA.
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  DO  CPC.  ART.  489
INOCORRÊNCIA. 

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais. 

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula  7/STJ. (...) (e-STJ Fl.2149)
(AgInt nos E Dcl no relatora Ministra Nancy AR Esp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em D Je de ) 11/11/2024, 13/11/2024.

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
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ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência
da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no relator Ministro Moura Ribeiro, AR
Esp n. 2.662.287/SP, Terceira Turma, julgado em D Je de ) 28/10/2024,
30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgadoAR Esp n.  1.742.678/MT, em D Je
de ) 8/6/2021, 11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica. 

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a7/STJ, não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz
do contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais." (e-
STJ Fl.2150)(AgInt no relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AR
Esp n. 2.250.305/DF, Terceira Turma, julgado em D Je de ) 2/10/2023,
6/10/2023. No mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de Aos
recursos interpostos com fundamento no9/3/2016: CPC/2015 (relativos
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo III, do
NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73 fundamentos
da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do
STJ e 284 do STF).
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3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 

4.  estadual,  se  chegar  ao  almejado  entendimento  de  que  a
classificaçãoAgravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  relator  Ministro
Moura Ribeiro, AR Esp n. 1.925.017/SC, Terceira Turma, julgado em D
Je de ) 5/9/2022, 8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
§ 11, do Código de art. 85, (e-STJ Fl.2147/2152)

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021,  §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:
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CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
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FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, embora o agravo interno afirme que impugnou os

óbices levantados como pretexto à inadmissibilidade nas suas razões, limitou-se a

tecer  argumentação  genérica  quanto  à  ocorrência  de  impugnação,  sem  indicar,

especificamente, o capítulo do agravo em recurso especial apto a superar tal ônus. 

Portanto, o agravo não impugnou a incidência dos óbices de maneira

específica e suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou
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elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se demonstrou

a inaplicabilidade dos julgados indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos

especiais ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REFRESCOS GUARARAPES LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
ALEXANDRE KRUEL JOBIM - DF014482
FRANCO BET DE MORAES SILVA - SP297770
PAULA CRISTINA TRAVAIN - SP169151
ULISSES CESAR MARTINS DE SOUSA - MA004462

RECORRIDO : J. F. S. ARAÚJO 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO MOREIRA MARANHÃO NETO - MA006297

EMANUELLE DE JESUS PINTO MARTINS - MA009754
RICARDO FERREIRA VALENTE FILHO - RN012728
RICARDO FERREIRA VALENTE FILHO - CE033987A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - AGÊNCIA
E DISTRIBUIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REFRESCOS GUARARAPES LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685

FERNANDO ANSELMO RODRIGUES - SP132932
ALEXANDRE KRUEL JOBIM - DF014482
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FRANCO BET DE MORAES SILVA - SP297770
PAULA CRISTINA TRAVAIN - SP169151
ULISSES CESAR MARTINS DE SOUSA - MA004462

AGRAVADO : J. F. S. ARAÚJO 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO MOREIRA MARANHÃO NETO - MA006297

EMANUELLE DE JESUS PINTO MARTINS - MA009754
RICARDO FERREIRA VALENTE FILHO - RN012728
RICARDO FERREIRA VALENTE FILHO - CE033987A

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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